Artigo de Atualizacéo

ISSN 0100-6991

ASPECTOSMEDICO-LEGAISDA CIRURGIAPARAHERNIA INGUINAL

MEDICAL AND LEGAL ASPECTS OF INGUINAL HERNIAS REPAIR

INTRODUCAO

Os aspectos médico-legais da cirurgia para hérnia
ndo diferem, de um modo geral, dos aspectos médico-legais
aplicaveis ao exercicio da Medicina, como um todo. Estes
aspectos vém a tona quando um paciente, ndo contente com
o resultado do procedimento cirdirgico, ou por apresentar uma
complicacdo, leva o médico ao tribunal por suposto erro mé-
dico.

O erro médi co, quase sempre por cul pa, éumaforma
de conduta profissional inadequada que supfde uma
inobservancia técnica, capaz de produzir dano a vida ou &
salide do paciente. E o dano sofrido pelo paciente que pode
ser caracterizado como impericia, negligénciaou imprudéncia
do médico, no exercicio de suas atividades profissionas.

O termo erro médico nos parece inadequado para
expressar esta conduta profissional atipica. O termo
infortunistica talvez seja mais apropriado. Na Infortunistica
esta previsto o risco. Ndo havendo, no ato operatério, um
dolo (mé-fé, fraude) ou crime de charlatanismo, pensamosque
otermo “erro” deveriaser retirado dalinguagem médica. Se
admitirmosou falarmosem erro, confirmamos asuaexisténcia
e 0 subscrevemos nanossapréticacirdrgica. Umales&o, pois,
decorrendo deimpericia, imprudénciaou negligénciapoderia
ser chamada de Infortdnio, sem o risco deincorregdo seman-
tica

Imprudente € o médico que age sem acautelaneces-
séria. E aquele cujo ato ou conduta s3o caracterizados pela
intempestividade, precipitagdo ou insensatez. A imprudéncia
tem sempre cardter comissivo.

A negligénciacaracteriza-se pelainago, indoléncia,
inércia ou passividade. E afalta de observancia aos deveres
queacircunstanciaexige. E um ato omissivo.

A impericia médica seria afalta de observagdo das
normas, por despreparo prético e por insuficiéncia de conhe-
cimento.

O erro médico pode ser argliido sob a responsabili-
dade legal, em que o médico responde criminal e civilmente
pelos seus atos, e sob a responsabilidade moral, que € de
competéncia dos Conselhos de Medicina, através de proces-
sos ético-disciplinares. O médico responde penal mente quan-
do produz dano ao seu paciente, a ndo ser que prove a
inexisténciade cul pa.
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Nadoutrina penal tem prevalecido ateoria subjeti-
va da culpa, em que o agente ndo quer o resultado e nem
assume o risco de produzi-lo. Como esta previsdo é eminente-
mente subjetiva, torna-se dificil atribuir ao médico umares-
ponsabilidade criminal, ando ser que o caso sejade flagrante
culpa.

A responsabilidade civil giraem torno de duasteori-
as. asubjetivae aobjetiva. A teoriasubjetivatem naculpaseu
fundamento basilar. Estateoriacomegaaser atualmente con-
testada por varias razdes. aimprecisao do conceito de culpa,
o sacrificio do coletivo em fungdo de um egoismo individual,
sem imputabilidade nos tempos atuais, e a socializagdo do
direito moderno.

O conceito de culpavai se materializando, surgindo
ateoria objetiva da responsabilidade, que tem no risco sua
viga mestra. O responsavel pelo dano indenizarg, simples-
mente, por existir um prejuizo, ndo cogitando aexisténciade
culpa, bastando a causalidade entre o ato e o dano para obri-
gar areparacao.

Os que contrariam este conceito admitem a teoria
objetivacomo materializadora, vingativa, baseadanajustica
do “olho por olho”, e preocupada com o aspecto patrimonial.
Aqueles que defendem esta teoria véem na solidariedade e
equidade os fundamentos da nova conceituagcdo da respon-
sabilidadecivil.

Com as dteracBes do nosso Cadigo Civil, apartir de
janeiro de 2003, haumatendénciaem caracterizar o dano so-
frido pelo paciente, nateoria objetiva. Destaforma, o causa-
dor do dano s6 esta isento de indenizar o paciente, se for
excluido o nexo de causalidade. Mesmo que nossa tradi¢do
sgjafirmadanaresponsabilidade subjetiva, firmadanaimpru-
déncia, naimpericiaou nanegligéncia, alegislagdo atual da
lugar ao conceito da responsabilidade objetiva com base na
teoria do risco, isto &, aqueles casos em que o autor do dano
praticaatividade que, por suapréprianatureza, pde em risco o
direito alheio, sua responsabilidade sera objetiva, ou segja,
independente da culpa.

A maioriados processos legais, movidos apés are-
alizacdo dasherniorrafiasinguinais, ocorre em decorrénciade
umaneural gia persistente, tumefagdo testicular ou hipotrofia
testicular. As queixas associadas incluem, quase sempre, al-
guma referéncia a disfuncdo sexual. Outras causas de acdo
judicia estéo relacionadas com corpos estranhos deixados
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no paciente durante acirurgia, taiscomo: instrumentos, gases
ou compressas, e também por operar o lado contrario ou o
paciente trocado.

CONTROLE DOS RISCOS PESSOAIS

A exposi¢éo do cirurgido aumaagdo de erro médico
pode ter origem nas fases pré-operatéria, intra-operatria ou
pos-operatoria. Nestas fases o cirurgido deverd utilizar todas
as habilidades profissionais e humanitarias com a finalidade
deevitar ou minimizar qualquer confrontacao.

E indiscutivel queumaformacgo cirdrgicasolida, com
conhecimentosdaAnatomia, Fisiologia, TécnicaOperatériae
uma visdo amplada literatura médica, aliada a realizagéo de
Cursos de Pés-Graduagéo, profissionalizantes ou de atualiza-
¢80, pode conferir umaboa seguranca e umacertaimunidade
ao cirurgido.

O cardter humanistico em que se baseia o exercicio
profissional damedicinaé outro aspecto fundamental. Deveo
cirurgido, assim como sua equipe, se relacionar adequada-
mente com o paciente e seus familiares. Os pacientes e as
familias esperam que os médicos cumpram asuapal avraacer-
ca dos encontros marcados e que se atenham ao horério da
operac&o e daaltamédica. E conveniente que o doente opera-
do sgjavisitado pel o seu médico, pelo menosumavez ao diae,
talvez, maisvezes, no caso em que se prevé algumacomplica
¢80 pbs-operatoria.

Muitas vezes a confrontagéo pode ser criada por al-
guém diferente do cirurgido, como umasecretéria, alguém do
corpo de enfermagem ou um assistente. Os paci entes descon-
tentes, com freqliéncia interpretam os encontros desagradé-
vels com este pessoal, como o sentimento e aresponsabilida-
dedeseucirurgido. Em geral, o pacientecirlrgico percebe seu
médico como sendo plenamente responsavel por todo o trata
mento que el e recebe, devendo, portanto, monitorizar aquali-
dade dos servicas proporcionados por seus auxiliares’.

FASE PRE-OPERATORIA

O cirurgido que plangjaoperar um paciente portador
de hérniadeve examin&lo, evitando confiar somente nahisté-
riaclinica. Seo pacientefoi encaminhado por outro médico, o
cirurgido deve confirmar o diagnostico pessoal mente. Se hou-
ver davidas, é mais sensato protelar acirurgiaaté que se pos-
sa confirmar apresencade hérnia.

Oscirurgifes que examinam o paciente, somente na
salade operagdo, sdo muito vulnerdveis a problemas futuros,
caso 0 mesmo sofra complicagBes no pos-operatdrio e mova
um processo. Por estarazdo, aavaliagdo pré-operatoriajamais
deve ser deficiente.

Realizar uma operacéo, apenas, por causa da dor
inguinal, pode ser umaarmadilhaonerosa. Tipicamente, estes
pacientesterdo os seus sintomas exacerbados apoés acirurgia.

Pacientes portadores de doresnaregidoinguinal, em
gue ndo se percebe umahérnia, deverdo sofrer umainvestiga
¢do para excluir problemas nos tratos genitourinério e
gastrintestinal, no retroperiténio e, principal mente, desordens
psiquicas que podem ser responsaveis pela dor. Da mesma
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maneira, naquel es portadores de hérnia tipica e que apresen-
tam queixasimportantes de dores, convém fazer umapesquisa
semelhante para excluir outras causas responsaveis por esta
dor. Se aavaiagdo for negativa, continua sendo imprudente
parao cirurgido prometer que o reparo dahérniaseré capaz de
eliminar ador. Esta seguranga podera ser interpretada como
umagarantia, o que violao consentimento informado. E uma
atitude profissional quando o cirurgido compromete-se are-
parar ahérnia, mas éridiculo parao cirurgido prometer que a
operacdoiradeliminar ador.

A avaliagdo pré-operatdria deve incluir o conheci-
mento dos problemas médicos existentes, as medicacfes que
estdo sendo usadas e as alergias. Os pacientes que fazem uso
de anticoagul antes ou antiagregantes plaquetérios devem in-
terromper estes medicamentos por um periodo suficiente para
permitir a corre¢do do seu sistema de coagulagdo. Pacientes
portadores de hipertensdo arterial, diabetes, obesidade, do-
enca pulmonar crénica, dentre outras, podem requerer cuida-
dos especiais no pré-operatorio.

Além dos dados obtidos na anamnese, um exame
fisico completo faz-se necessério. Cuidado especial deve ser
dado ao abdome, onde a avaliac&o de outras hérnias é conve-
niente. A genitéliadeve ser examinada e quaisquer anormali-
dades dos testiculos ou dos corddes esperméticos devem ser
reconheci das e comuni cadas. Dependendo da historia, sexo e
idade, deve serealizar um exameretal. Todos os detal hes, es-
pecialmente as anormalidades, devem ser anotados no pron-
tuério do paciente. I sto € particularmenteimportanteemrela-
¢do as cicatrizes relacionadas com tentativas prévias de
herniorrafiaou vasectomia. E recomendavel observar também
se ha hipotrofia testicular, apds procedimento cirdrgico pré-
vio naregido inguinal.

E essencial, do ponto de vistalegal, obter o consen-
timento informado, e que 0 mesmo figque anexado ao prontué&
rio médico do paciente. E necessério explicar a técnica
anestésicaque se pretende utilizar e alguns aspectos datécni-
ca operatoria, incluindo o uso de material sintético, com os
seus riscos de extrusdo e infecgdo, assim como a possibilida-
de de lesBes nervosas, vasculares e de hipotrofia testicular®4.

Para os pacientes com hérniarecidivante, ou quefo-
ram submetidos aumavasectomia, deve ser enfatizado o risco
adicional imprevisivel, porém reconhecido, dos problemastes-
ticulares, como hipotrofia e dores crénicas. Alguns centros
especializados em hérnias exigem gque todos os pacientes que
vao ser submetidos ao reparo da hérnia recidivante assinem
uma permissdo paraumapossivel orquiectomia.

Devem ser também relatadas algumas reagdes pds-
operatorias esperadas, como equimose ao redor daferida, na
base do pénis e no escroto, tumefagdo dos tecidos ao redor da
feridae algumas éreas de parestesia, proximasaincisdo. Seo
paciente apresenta problemas conjugais, ou a gumadisfuncéo
sexual, deve-se anotar no prontuério gque o reparo da hérnia
ndo gjudara e nem dificultara o interesse ou o desempenho
sexual.

Quando um paciente apresenta-se com uma hérnia
inguinal unilateral sintométicaeno transcorrer do exameiden-
tificaseumahérniacontra ateral assintomética, que aindanéo
havia sido reconhecida, deve-se comunicar este achado ao
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paciente e discutir com o mesmo avalidade do reparo s multé-
neo, porém seminsisténcia. Muitos processosjudiciaisforam
movidos apdsum reparo bilateral, em virtude de queixas pos-
operatérias incdmodas, relacionadas a hérnia previamente
assintomética e que ndo havia sido reconhecida pelo paciente.

Se aopcdo do tratamento for pelavialaparoscopica,
necessério é informar a necessidade de anestesia geral, o uso
sistemético de prétese sintética, maior custo, desconhecimento
das taxas de recidiva no acompanhamento a longo prazo e
principalmente as complicagdes préprias do procedimento
laparoscopico.

Quanto arealiza¢do de exames no pré-operatorio, ha
cirurgides que solicitam hemograma, perfil bioquimico, pro-
vas de coagulacao, exame de urina, RX de térax e
eletrocardiogramaatodos os pacientes, achando que em uma
acdo legal a auséncia destes exames poderia ser interpretada
como uma atitude negligente. Esta conduta gera um razoével
investimento em MedicinaDefensiva, nome e atitude que néo
deveriam ser admitidos pel o médico. Somosfavoraveisao uso
criterioso de exames pré-operatdrios, com base somente nos
dados da histéria clinica e exame fisico, nos quais ha hoje
razoével respaldo naliteraturamédica, o que protege o cirur-
gido no caso de agdo penal. E provavel que a maioria dos
pacientes abaixo de quarenta anos ndo requeira nenhum exa-
me subsidi&rio pré-operatério.

FASE INTRA-OPERATORIA

Umavez na sala de operacdo, o cirurgido assume o
comando. Apesar de todos na equi pe operatdriacompartilha
rem de uma responsabilidade profissional individual (como
contagem de compressas, anestesia, etc.), é o cirurgido que
determinae mantém otom e o ritmo nasala.

Embora as técnicas operatérias tenham diferido de
um caso para outro, certas etapas técnicas podem exercer a-
guma influéncia sobre a responsabilidade potencial. O tama-
nho e alocalizago daincisio devem ser apropriados. E con-
veniente identificar e preservar os nervos ilioinguinal e
genitocrural. Se o ducto deferente for seccionado inadverti-
damente em um pacientejovem, deve ser prontamente repara-
do. Se o pacientefor idoso, aligadurade ambas asextremida-
des do canal deferente € uma conduta razoavel. Se houver
lipoma, em geral é excisado, porém é imprudente dissecar a
gorduraintersticial do cord&o, pois este procedimento acarre-
ta sangramento e muitas vezes trombose dos vasos
esperméti cos ou do plexo pampiniforme, resultando em com-
plicacBes testiculares. Se os vasos espermaticos forem
seccionados inadvertidamente, a artéria do ducto deferente
pode manter aviabilidade testicular, ndo devendo o testiculo,
nessa circunstancia, ser muito manipulado.

Durante a operagdo, aregido inguina deve ser bem
exploradaem buscade outro defeito herni&rio, inclusiveahér-
niafemoral. Quando sefaz necessario abrir afasciatransver-
sal, é preciso ter cautela com o intestino e a bexiga, que se
encontram préximos. Se houver lesdo dos vasos epigéastricos
profundos, estes podem ser ligados e seccionados.

Nas hérnias indiretas inguinoescrotais, € preferivel
retirar aporgdo proximal do saco, abandonando adistal, para
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nao correr risco de lesdo dos vasos, na tentativa de remover
todo o saco. Isto evita as grandes tumefagdes pds-operatdri-
as ehipotrofiatesticular.

Comrelacdo autilizagdo de prétesesintéticando exis-
te ainda um consenso a respeito, existindo cirurgifes que as
indicam rotineiramente e aqueles que a utilizam de maneira
mais seletiva. N&o ha dividas de que nas hérnias indiretas
grandes, nas hérnias diretas e recidivantes, as proteses sinté-
ticas se constituem em boa opg&o. Acreditamos que as hérni-
asindiretas pequenas (tipo 1 e 2 de Gilbert) devam ser ainda
tratadas por operagdes convencionais, sem o uso rotineiro de
préteses, poisarecidiva é nulaou muito baixa

A descricdo dacirurgiadeve ser sempre realizadae
de preferénciapor quem operou e num periodo muito préximo
dacirurgia. Alguns detalhes do procedimento, cujo registro é
benéfico, incluem aidentificagdo do nervo ilioinguina e do
genitofemoral, as manobras técnicas utilizadas para ndo
desvascularizar o corddo, aidentificagdo e amanipulacdo cui-
dadosa do ducto deferente e dos vasos do cord&o, ainspecéo
para a possivel presenca de multiplas hérnias, a decisdo de
utilizar material sintético e suaposi¢ao, o tipo dereforgo utili-
zado, arevisdo dehemostasia, acautelacom o nervoilioinguinal
e com o cordd@o espermético durante o fechamento da
aponeurose do obliquo externo, e o esforgo destinado adeixar
acicatriz esteticamente desgjavel.

FASE POS-OPERATORIA

A fase pds-operatéria inicia-se quando o paciente
deixa a sala de operagdes. O cirurgido, sempre que possivel
devesedirigir aosfamiliareserelatar como foi aintervencgéo.
Antes da alta, o paciente deve receber por escrito ou verbal-
mente uma série deinstrugdes sobre dieta, atividades, cuida-
dos com aincisdo e analgesia. Se ocorrerem complicagles
pOs-operatorias, o0 paciente deve ser visto com a freqiiéncia
que sefizer necessériapara o tratamento daintercorréncia. Na
mai oriadas vezes, os pacientes aceitardo as complicagdes pos-
operatOrias se 0 cirurgido e o pessoa de suaequipe cuidarem
do problema e demonstrarem sua preocupacao e interesse.

Um certo desconforto edor no nivel daincisdo cirdr-
gicapode persistir por meses ou anos e pode ocorrer em par-
cela significativa dos operados, que ultrapassam acasa dos
vinte por cento. A possibilidade desta ocorréncia deve ser
mencionada durante as discussdes e constar no consenti-
mento informado. Alguns pacientes, no entanto, tém umaneu-
ral gia pos-operatoria maisintensa e persistente e que, muitas
vezes, atinge regifes maiores como afaceinternae externada
coxa, podendo ser bilateral. Estes casos devem ser avaliados
por eletroneuromiografia para excluir complicaces das
raguianestesias, como radiculites ou confirmar |esdes nervo-
sas no nivel da regido inguinal, particularmente o nervo
cutaneo femoral lateral, cujalesfo determinaumadreaextensa
de parestesia no nivel dacoxa.

A maioria das agBes movidas por pacientes alegando
dor pés-operatéria incapacitante tem origem em pacientes que
estdo insatisfeitos em seus trabalhos, e tentam adquirir lguma
formadebeneficio previdenciério, sendo muito maisrarasassitu-
acoes relacionadas a responsabilidade civil propriamente dita.
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Em casosdelitigios, envolvendo o paciente queixoso, é conveni-
ente estabel ecer a atitude do mesmo em rel acdo a sua satisfagéo
no trabalho eem seumeio, hgavistaque muitasvezes o operado
encontra-se forado traba ho e pode alegar a dor pds-operatéria
persistente como umadificuldade de reinser¢do neste mercado®.

Quanto a alegagdo de impoténcia pos-herniorrafia
ou deincapacidade em manter umaeregdo firme, ssmplesmen-
te ndo existe qualquer explicagdo |6gica paraisto. Esta é, no
entanto, uma queixa usada em virtude do impacto emocional
que eladeterminafrente ao julgador.

Comrelacdo asrecidivas, obviamenteelasexistemem
uma porcentagem razoavel de casos, quevariadecirurgido para
cirurgido, ede servico paraservico.Emboraarecidivapossase
congtituir em causa de ag&o pena contra o cirurgido, é pouco
provavel uma sentenca favoravel ao queixoso, pois arecidiva
deve ser consideradaumarealidade tal qual éaprépriahérnia
Recidivasmuito precoces efregiientescom o mesmo cirurgido,
poderdo eventualmente indicar uma inaptidé@o para reaizar o
procedimento e, portanto, passivel de questionamento.

A feiturado prontuario médico é o aspecto maisim-
portante nadefesado profissional. O prontuario deve ser rea-
lizado no consultério, onde todos os dados e orientaces do
pré-operatério sdo anotados. Por ocasido da internagdo, um
novo prontuério deve ser utilizado, caso elaocorranum local
diverso daconsultainicial. Ele deve conter, além do motivo da
internacao, o relatério daoperacdo etodaaevolucdo diariado
paciente. Todas as visitas e seus horarios devem ser
registrados, assim como intercorréncias e condutas adotadas.
Asanotactes daenfermagem devem ser avaliadaspelo cirur-
gido, poisfreqlentemente contém termos inapropriados, que
ndo refletem arealidade e podem comprometer futuramentea
equipe médica. Quando uma cdpia do prontudrio é exigida
pelo juiz, deve ser preparada e remetida como solicitado. E
insensato fazer entradas subsequientes ou alteracBes do re-
gistro médico paraesclarecer ainformagdo. Comoregragera,

qualquer alteracdo no registro médico gera suspeitaem rela-
¢80 ao acusado. Até mesmo quando estas entradas s&o pds-
datadas, poderdo ser usadas pelo advogado sagaz, para en-
fraguecer adefesa. Se ocorrer umaacdo judicial, existirdo to-
das as oportunidades para o acusado esclarecer todos os
pontos controversos e explicar as razdes paraarealizacdo ou
ndo de um tratamento especifico.

No caso de ocorréncia de processo judicia contra o
médico, seranomeado pel o juiz um perito médico de suaconfian-
caparaelaborar umlaudo. Perito é aquel e quetem grande conhe-
cimento ou muitaexperiénciaem determinadacoisaou emagum
campo do conhecimento. E um consdl heiro, cujo parecer funda-
mentararesolugdes, abrirdprecedentese criardsituagdespor vezes
irreversivels. Acontece que o perito judicid realiza periciasem
diversas &reas daMedicinae, muitas vezes, ndo detém conheci-
mento especifico de umamatéria. Torna-se necessario e impor-
tante, portanto, que o médico acusado contrate um assessor de
confianga e que, de preferéncia, 0 mesmo tenha conhecimentos
especificos sobre amatéria, parafuncionar como assistente téc-
nico queirdacompanhar o perito efiscaliz&|o, podendo el aborar
um parecer que também seraapreciado pel 0 magistrado®.

Concluindo, se 0 médico retomar o seu caminho de
origem em que adotava o cuidado como meta principal, certa-
mente, desaparecerdo ostermos“erro” e“medicinadefensiva’.
A prevencdo de um julgamento desconfortével e perigoso €
adotar, redlizar e cultivar umaRel acdo Médico-Paciente estreita,
Aqui, o cuidadoimperaetodos osinfortinios, porventuraexis-
tentes, seréo explicados ou justificados e o respeito pel o médi-
co jamaisdeixaraocorrer umaacusacdo. O que o paciente quer
€ atencdo, carinho, cuidado e tratamento eficaz.
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ABSTRACT

Professional responsibility isaninherent factor to the medical activity. Therefore, the adoption of a healthy conduct based on good
relationship between the physi cian and the patient, aswell asthe under standing of this professional of the several aspectsinvolved
intheinguinal herniarepairs, are considered the better meansto protect himself against possiblelitigationswith its patients. This
issue provides a compl ete eval uation of medical and legal problemsrelated to theinguinal hernia surgery, and discussesthe care
that surgeon must exercise during preoperative, intraoperative and postoperative periods. That authors also comment about
medical error and its conception fromthe point of the new Civil Code (Rev. Col. Bras. Cir. 2005; 32(4): 214-217).

Keywords: Hernia, inguinal/surgery; Surgery/legislation & jurisprudence; Liability, legal.
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